
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.750 - RS (2013/0214316-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SUEDA GODINHO DE LIMA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS 
EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 
DO CÓDIGO CIVIL. 

A decisão agravada encontra-se fundamentada na 
jurisprudência desta Corte, que considera inaplicável a regra da 
imputação de pagamentos prevista no art. 354 do Código Civil às dívidas 
da Fazenda Pública.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de maio de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.392.750 - RS (2013/0214316-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SUEDA GODINHO DE LIMA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SUEDA GODINHO DE 
LIMA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 135, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 3,17% 
SOBRE 28,86%. IMPUTAÇÃO EM PAGAMENTO NA FORMA 
POSTA NO ART. 354 DO CC/2002. AFASTAMENTO.

1. O reajuste de 3,17% deve incidir sobre o percentual de 
28,86%. 

2. Critério de imputação dos pagamentos: Não há como a 
Administração possa, uma vez reconhecido eventual débito em 
relação a verbas salariais de servidores públicos, efetuar 
pagamentos administrativos sem que se priorize o pagamento do 
principal. Não é da sistemática do pagamento de servidores 
reconhecer direito à determinada parcela remuneratória e destinar o 
pagamento pura e simplesmente para quitação dos juros da 
respectiva verba sem que o faça primeiramente em relação ao 
principal. Inaplicabilidade, assim do artigo 354 do CC/2002 ao caso. 
Ademais, não há se falar em imputação em pagamento na forma 
posta no art. 354 do CC/2002, na medida em que os valores devidos 
pelo Poder Público são pagos em conformidade com o disposto no 
art. 100 da CF/88, ou seja, são pagos mediante requisição de 
pequeno valor ou precatório. Precedentes desta Casa.

3) O artigo 354 do Código de Civil de 2002, ao prever o 
pagamento dos juros em primeiro lugar não mostra qualquer 
compatibilidade com o disposto no § 12 do artigo 100 da CF/1988. 
Ora, se os débitos judiciais são pagos segundo tais premissas, não há 
como desconsiderar tal perspectiva nos pagamentos administrativos, 
sob pena de se criar um critério anti-isonômico. Precedente desta 
Corte.
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A decisão agravada está assim ementada (fl. 322, e-STJ):   

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS 
EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO 
CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em suas razões, argumenta a agravante que a decisão merece reforma, 
uma vez que foram violados os arts. 458, II, e 535, II, do CPC, asseverando que, 
apesar da oposição de embargos declaratórios, a Corte regional não se pronunciou 
sobre importantes questões jurídicas.

Assevera que "o pagamento administrativo havido deveria ser 
compensado, integralmente, nos juros vencidos, para, só então, incidir sobre o 
principal. Ao não observar o disposto na norma civil, o Tribunal Regional acabou 
por contrariar o disposto no artigo 354 do CC, motivo pelo qual merece reforma o 
v. acórdão recorrido também neste particular."

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS 
EFETUADOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 
DO CÓDIGO CIVIL. 

A decisão agravada encontra-se fundamentada na 
jurisprudência desta Corte, que considera inaplicável a regra da 
imputação de pagamentos prevista no art. 354 do Código Civil às dívidas 
da Fazenda Pública.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

De início, não há ofensa ao art. 535, do CPC quando o Tribunal a quo se 
pronuncia de modo claro e suficiente sobre a questão posta nos autos e realiza a 
prestação jurisdicional de forma fundamentada.

No mérito, não se revela ilegal a utilização dos chamados "juros 
negativos" para atualizar o valor das parcelas pagas administrativamente, para fins de 
posterior compensação, haja vista ter se tratado de mero artifício contábil que, segundo 
consignado nas instâncias ordinárias, não resultou em prejuízo para os recorrentes, 
entendimento este, outrossim, inviável de ser revisto, em virtude do óbice da Súmula 
7/STJ.  Acresça-se, por sua vez, que a regra de imputação prevista no art. 354 do CPC 
não se aplica à Fazenda Pública. 

A propósito, confira-se o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. 
INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE 
IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 
354/ CC/2002.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
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solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Para solucionar a controvérsia, as instâncias ordinárias 

utilizaram mero artifício contábil apto a compensar os valores 
parcialmente pagos administrativamente pela União em relação ao 
débito total. Aplicação da Súmula 7/STJ.

2. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de 
pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável às 
dívidas da Fazenda Pública.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 233.963/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

Segunda Turma, DJe 13/6/2013.)

Ademais, o entendimento adotado pela Corte de origem de que a regra 
inserta no art. 354 do Código Civil não tem aplicação no caso encontra amparo na 
jurisprudência do STJ. Por oportuno, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 3,17%. JUROS MORATÓRIOS SOBRE OS 
PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. METODOLOGIA DE 
CÁLCULO CONSIDERADA CORRETA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVISÃO DO ARESTO RECORRIDO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE ÀS DÍVIDAS DA FAZENDA PÚBLICA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem manteve sentença que julgou 
parcialmente procedentes os embargos à execução apresentados pelo 
recorrido, referente ao reajuste de 3,17%, considerando correta a 
metodologia de cálculo empregada para a apuração do montante 
devido. Desse modo, a revisão do aresto da instância a quo esbarra 
no óbice da Súmula 7/STJ.

2. A decisão agravada encontra-se fundamentada na 
jurisprudência desta Corte, que considera inaplicável a regra da 
imputação de pagamentos prevista no art. 354 do Código Civil às 
dívidas da Fazenda Pública, à exceção do precatório complementar.

3. A divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja 
recurso especial (Súmula n. 13/STJ).

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp. 1199536/RS, Rel. Min. MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA 
TURMA, DJe 22.5.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
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ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
DE MORA. VALORES PAGOS NA VIA ADMINISTRATIVA. 
CRITÉRIO DE CÁLCULO. JUROS NEGATIVOS.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada.

2. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
presente, ao menos, uma das hipóteses previstas no art. 535 do 
Código de Processo Civil.

3. Em razão da incidência do referido óbice processual quanto 
aos critérios e informações contábeis da liquidação da sentença, os 
quais estão diretamente ligados à incidência dos juros de mora nos 
valores recebidos administrativamente, resta prejudicada a análise 
da controvérsia quanto à suposta ofensa à coisa julgada.

4. A jurisprudência é uniforme no sentido de que a regra da 
imputação do pagamento constante do art. 354 do Código Civil 
incide somente nos casos de conta destinada à expedição do 
precatório complementar para adimplemento de valor pago a menor, 
devido a existência de erro material na primeira conta.

5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1173451/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, DJe 26.4.2013.)

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0214316-9 REsp 1.392.750 / RS

Números Origem:  200871000048140  200871000331445  200904000386008  200971000186541  
50044463220124047100  9500212080  RS-200871000331445  RS-200971000186541  
RS-50044463220124047100  RS-50044480220124047100  TRF4-200904000386008

PAUTA: 22/05/2014 JULGADO: 22/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : SUEDA GODINHO DE LIMA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

JÚLIA PES HACKMANN
AGRAVANTE : SUEDA GODINHO DE LIMA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

THIAGO CECCHINI BRUNETTO
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUEDA GODINHO DE LIMA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

THIAGO CECCHINI BRUNETTO
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 

(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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